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PROGRAMA 
I. ANÁLISE ECONÓMICA DO DIREITO: CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

1. Direito e criação de riqueza 
2. Estrutura jurídica e transações: mercado, contrato e empresa 
3. Eficiência e justiça  

 
II. INTRODUÇÃO À REGULAÇÃO ECONÓMICA 

1. Breve análise evolutiva da regulação económica: da não regulação à desregulação 
2. Fundamentos e funções do Direito da Regulação 

2.1. Ordenamento constitucional 
Economia de mercado; democracia; Estado social 
Legitimação da perspetiva descentralizadora: regulação administrativa e independência das 
agências reguladoras 

2.2. Função expressiva e função facilitadora do Direito da regulação: a lei como instrumento de 
institucionalização de valores jurídico-constitucionais e como instrumento de modelação do 
comportamento social 

 
III. TEORIAS DA REGULAÇÃO 

1. Teorias do interesse público 
1.1. Paradigma neoclássico de racionalidade perfeita e de concorrência perfeita 
1.2. Falhas de mercado 

Informação imperfeita 
Externalidades e bens públicos 
Falhas de concorrência 

2. Teorias do interesse privado 
2.1. Captura de renda (rent seeking) 
2.2. Teoria económica da regulação 
2.3. Grupos de interesse 
2.4. Escolha pública 

3. Síntese neoinstitucionalista 
3.1. Da perspetiva dos agentes da regulação à perspetiva da interação entre sistemas jurídico, 
económico e político  
3.2. Custos de transação 
3.3. Custos da regulação: falhas de intervenção 

 
IV. ÂMBITO E FORMAS DE REGULAÇÃO 

1. Regulação nacional e supranacional 
2. Regulação setorial e transversal 
3. Instrumentos de regulação: “comando e controlo”; incentivos e penalizações; recomendações; 
consenso 
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V. REGULAÇÃO DE ALGUNS SECTORES DE ATIVIDADE ECONÓMICA 

1. Regulação das indústrias de rede 
1.1. Características de serviços de utilidade pública 
1.2. Regulação de monopólios naturais: regulação de preços finais, regulação pelos custos; regulação 
por incentivos; regulação do acesso 
1.3. Desregulação das indústrias de rede 

2. Regulação ambiental 
2.1. Concepções de Pigou e de Coase 
2.2. Metarregulação: Estado e agentes não estatais; conceito económico de sustentabilidade; 
contributo da regulação por nudges 

 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Envio de materiais e de indicações bibliográficas (via email, moodle, etc.); 
Apoio, por email, à preparação de exposições e relatórios escritos; 
Recalendarização das exposições, a decorrer entre princípio de Maio e fim de Julho, por vídeo-conferência (Zoom, 
Skype) 
Ponderação de soluções alternativas em situações de comprovada falta de acesso a meios informáticos que permitam 
uma participação adequada na vídeo-conferência 
 
 
Elementos de avaliação e respetiva ponderação 
Exposição de temas e participação oral (10%) 
Avaliação de relatórios escritos (90%) 
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